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  PODER JUDICIÁRIO

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
                              GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2005741-08.2014.815.0000
RELATOR : Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Ministério Público da Paraíba
AGRAVADO : Jean Carlos Costa Eugênio.

PROCESSUAL  CIVIL –  Agravo  de
instrumento – Requisito de admissibilidade
específico  –  Art.  526 do  CPC –  Alegação
pelo  recorrido  –  Confirmação  pelo  juiz  de
primeiro grau – Inexistência de pressuposto
de admissibilidade recursal – Informação de
interposição incompleta – Hipótese de não
conhecimento  do  recurso  –  Aplicação  dos
arts.  526  e  557  ambos  do  CPC  –
Seguimento negado.

— O caráter cogente do art. 526 do Código
de  Processo  Civil,  impõe  ao  agravante  a
obrigação de juntar, no prazo de três dias,
as razões do recurso e os documentos que
acompanharem  petição  de  interposição,
perante o juízo “a quo”.

—Nega-se  seguimento  a  agravo  de
instrumento quando a recorrente descumpre
a determinação  do  art.  526 do  Código  de
Processo  Civil,  havendo  arguição  e
comprovação,  por  parte  do  agravado,  de
que  o  referido  preceito  legal  fora
desobedecido. Ilação retirada dos arts. 557
C/C 526, do CPC.

Vistos etc.

1



Agravo de Instrumento nº 2005741-08.2014.815.0000

Trata-se  de  agravo  por  instrumento,  com
pedido  de  efeito  suspensivo,  interposto  por  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO
ESTADO DA PARAÍBA, inconformado com a decisão proferida nos autos da
ação de execução de  alimentos,  tombada sob o nº.  0000803-20.815.0331,
ajuizada por  ESTEFANY DA SILVA COSTA,  representada por sua genitora,
Ednilda da Silva Sousa, em face de  JEAN CARLOS COSTA EUGÊNIO, na
qual a MMª. Juíza de Direito da 3ª Vara de Família da Comarca de Santa Rita,
indeferiu  pedido   de  diligência  do  órgão  ministerial  objetivando  intimar  a
exequente  para  juntar  aos  autos  comprovante  de  pagamento  do  débito
alimentar.

Narra o agravante que o pai da autora, ora
agravado, após ter tido sua prisão civil  decretada, firmou acordo judicial  na
ação executiva em 25 de abril de 2013 se comprometendo a pagar o débito
alimentar no valor total de R$ 5.575,00 (cinco mil e quinhentos e setenta e
cinco  reais),  tendo  a  juíza  “a  quo”,  consequentemente,  determinado  o
sobrestamento da prisão e o recolhimento dos mandados.

Sustenta  que  a  representante  da  menor
compareceu em cartório para informar que o executado não estava cumprindo
o  acordo  e,  após  ter  sido  dado  prosseguimento  a  execução,  a  mesma
informou nos autos que o débito havia sido pago e que o alimentante estava
pagando  regularmente  a  pensão  alimentícia  sem,  contudo,  apresentar
qualquer comprovante do pagamento, razão pela qual o órgão ministerial, ora
agravante,  se  manifestou  requerendo  que  a  magistrada  determinasse  a
intimação da exequente para juntar  ao encarte  processual  comprovante de
pagamento  da  dívida,  tendo  sido  o  referido  pleito  indeferido  pela  juíza  de
primeiro grau sob o argumento de que a declaração da genitora da menor
seria suficiente para comprovação do adimplemento da obrigação.

Aduz o recorrente que não há como a juíza
de primeiro grau considerar, com a simples declaração da genitora da menor,
que o executado pagou a dívida  de forma atualizada,  mormente  porque a
sentença  homologatória  do  mencionado  acordo  realizado  entre  as  partes
estabelece que a quitação da obrigação alimentícia deve ser feita mediante
recibo  emitido  pela   representante  da  menor,  alegando,  com  essas
considerações, que a decisão agravada prejudicou o direito da criança.

Pugna,  ao  final,  pela  concessão  de  efeito
suspensivo  ao  recurso,  para  que  fique  sobrestada  a  mencionada  ação  de
execução  até  a  decisão  final  do  Colegiado  e,  no  mérito,  o  provimento  do
recurso para reformar o “decisum” vergastado.

Liminar deferida às fls. 57/59.
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Informações  prestadas  pela  magistrada de
primeiro grau à fl. 65.

Contrarrazões às fls.76/78.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça opinou pelo não conhecimento do recurso (fls. 80/83). 

É o relatório. Decido. 

A Lei nº. 10.352, de 26.12.2001, introduziu
significativas alterações no rito do recurso de agravo de instrumento, dentre as
quais se pode destacar a introdução do parágrafo único ao art. 526 do CPC,
prescrevendo que o não-cumprimento do disposto do “caput” deste artigo por
parte do agravante importa, desde que arguido e provado pelo agravado, na
inadmissibilidade do recurso. Veja-se: 

“Art. 526. O agravante, no prazo de três dias, requererá
juntada, aos autos do processo, de cópia da petição do
agravo  de  instrumento  e  do  comprovante  de  sua
interposição, assim como a relação dos documentos que
instruíram o recurso.

Parágrafo único.  O não cumprimento do disposto neste
artigo,  desde  que  argüido  e  provado pelo  agravado,
importa inadmissibilidade do agravo.” (grifo nosso)

Ao  comentar  o  referido  dispositivo
normativo,  os  notáveis  FLÁVIO  CHEIM  JORGE,  FREDIE  DIDIER  JR. e
MARCELO ABELHA RODRIGUES1, explicam: “o agravado é que, após intimado
para oferecer contrarrazões, deverá diligenciar no juízo onde ocorre a demanda e
verificar  se  foi  cumprido  o  disposto  no  caput  do  art.  526”,  de  modo  que  o
“parágrafo  único  sob  comento  não  deixa  margem  de  dúvida  quanto  à
necessidade de agravado “provar” que a cópia da petição de interposição do
agravo não foi juntada em primeiro grau. Não basta alegar em contrarrazões
que o agravante não teria demonstrado em primeiro grau a interposição do
recurso. Houve uma inversão do ônus de comprovar a presença dos requisitos de
admissibilidade. Quanto a esse requisito, a comprovação de sua inexistência é do
agravado” e conclui, dizendo que essa “comprovação poderá ser feita de forma
irrefutável através da certidão do serventuário de que o agravante não cumpriu
o estabelecido no art. 526, caput.”.

No caso vertente,  o agravado,  em petição
de fls. 76/78, suscitou o descumprimento do art. 526 do CPC e a juíza de piso
confirmou a referida alegação quando prestou informações, à fl. 65.
1 in  “Nova  Reforma  Processual  –  Comentários  às  Leis  nºs.  10.317/2001,
10.352/2001,  10.358/2001e  10.444/2002”,  2ª.  edição,  Editora  Saraiva,  pág.
170.
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Com efeito, verifica-se que, com a redação
dada ao art. 526, pela referida lei, a juntada das cópias da peça do recurso e
dos documentos na primeira instância, deixou de ser faculdade do agravante,
constituindo em ônus que lhe é imposto, sob pena de inadmissibilidade do seu
agravo pelo tribunal.

Destaque-se  que  a  juntada  dos
mencionados  documentos  no  juízo  de  origem,  revela-se  essencial,  pois  é
através  desta  providência  que  se  permite  ao  julgador  exercer  o  juízo  de
retratação, caso entenda ser adequado.

Além do mais, ao anexar na ação principal
as  aludidas  peças,  o  agravante  viabiliza  ao  recorrido  a  apresentação  das
contrarrazões  sem  que  tenha  que  se  dirigir  ao  tribunal  para  conhecer  as
razões do recurso.

De  fato,  se  o  agravante  não  precisa  se
deslocar até o tribunal para recorrer determinada decisão interlocutória, não
haveria  razão  lógica  para  se  exigir  da  parte  contrária  tal  ônus  para  se
defender.

Desse modo, do parágrafo único do citado
artigo,  se  pode  depreender  que  o  não  cumprimento  do  que  disposto  no
“caput”,  importará  na  inadmissibilidade  do  recurso,  desde  que  arguido  e
provado pelo agravado.

A  este  respeito,  assevera  com  precisão
JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI2

"A alteração agora inserida no novo parágrafo único do
artigo  526,  tende  a  considerar  tal  determinação como
requisito extrínseco de interposição do recurso e, desse
modo,  o  seu desatendimento implica  não-conhecimento
do agravo." 

Nesse sentido a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL.DESCUMPRIMENTO DO ART. 526
DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO
EM  DATA  POSTERIOR  À  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº
10.352/2001.  INADMISSÃO  PELO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM.  MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ALEGADA  E,
SEGUNDO  O  ACÓRDÃO  RECORRIDO,
COMPROVADA  PELA  PARTE  AGRAVADA.1.  "O
descumprimento das providências enumeradas no caput
do art.  526 do  CPC,  adotáveis  no  prazo  de  três  dias,
somente  enseja  as  consequências  dispostas  em  seu
parágrafo único se o agravado suscitar a questão formal
no momento processual oportuno, sob pena de preclusão"

2  Lineamentos da Nova Reforma do CPC, Ed. RT, 2ª ed., 2002, pág. 115
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(REsp  1008667/PR,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  CORTE
ESPECIAL, julgado em 18/11/2009, DJe 17/12/2009). 2.
No  caso  dos  autos,  tendo  a  agravada  alegado  e,
consoante  o  acórdão  recorrido,  comprovado  a
inadmissibilidade  do  agravo  por  descumprimento  ao
disposto  no  artigo  526  do  Diploma  Processual  Civil,
restou  devidamente  observado  o  que  determina  o
parágrafo  único  daquele  dispositivo  legal.  3.  Agravo
regimental improvido. (AgRg no REsp 1150271/PR, Rel.
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA
TURMA, julgado em 30/06/2010, DJe 16/08/2010).

Outra:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. DESCUMPRIMENTO DO DISPOSTO
NO ART. 526 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. 1. "Após a edição da
Lei  no.  10.352/2001,  as  providências  enumeradas  no
caput do art. 526 do CPC passaram a ser obrigatórias, e
não  mais  mera  faculdade  do  agravante.  Dessa  forma,
deve o recorrente, no prazo de 3 (três) dias, requerer a
juntada de cópia da petição do agravo de instrumento e
do  comprovante  de  sua  interposição,  assim  como  a
relação dos documentos que instruíram o recurso. A não-
observância  dessas  exigências  autoriza  o  não-
conhecimento do agravo" (AgRg no AG nº 864.085/ES,
Relator o Ministro Sidnei Beneti, DJe de 28.10.2008). 2.
Agravo regimental a que se nega provimento.  (AgRg no
Ag 1269069/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 21/09/2010, DJe 29/09/2010.

No mesmo sentido é a jurisprudência desta
Corte:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  EXECUÇÃO  DE
ASTREINTES FIXADAS EM LIMINAR CONCEDIDA EM
MANDADO DE SEGURANÇA - DETERMINAÇÃO DE
SEQUESTRO DO FPM - IMPOSSIBILIDADE - PEDIDO
DE  EFEITO  SUSPENSIVO  CONCEDIDO  -
DESCUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 526 DO
CPC  -  SEGUIMENTO  NEGADO.  -  A  partir  da
introdução do parágrafo único ao art. 526 do CPC pela
Lei  10.352/01,  a  ausência de comunicação ao juízo de
primeiro  grau  acerca  da  interposição  de  agravo  de
instrumento, quando o agravado tenha arguido e provado
a falta, impede o conhecimento do recurso pelo Tribunal.
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Precedentes  REsp  996104/RJ,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
20/05/2008,  DJe  05/08/2008
(TJPB - Acórdão do processo nº 08820090002853002 -
Órgão  (3ª  Câmara  Cível)  -  Relator  DES.  MARCIO
MURILO DA CUNHA RAMOS - j. em 10/12/2009)

 
E:

AGRAVO  INTERNO  -  DESCUMPRIMENTO  DE
DISPOSITIVO  LEGAL  -  SEGUIMENTO  NEGADO
-INTELIGÊNCIA  DO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.
526 DO CPC - ALEGAÇÃO E COMPROVAÇÃO PELO
AGRAVADO  NO  PRAZO  DAS  CONTRARRAZÕES  -
IRRESIGNAÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  ÓBICE
INTRANSPONÍVEL - DESPROVIMENTO DO AGRAVO
INTERNO. - Art. 526. O agravante, no prazo de 3 (três)
dias, requererá juntada aos autos do processo de cópia
da petição do agravo de instrumento e do comprovante
de  sua  interposição.  assim  como  a  relação  dos
documentos que instruíram o recurso. Parágrafo único.
O não cumprimento do disposto neste artigo, desde que
arguido  e  provado  pelo  agravado.  importa
inadmissibilidade  do  agravo.
(TJPB - Acórdão do processo nº 20020080204023001 -
Órgão  (3ª  Câmara  Cível)  -  Relator  DES.  SAULO
HENRIQUES DE SA E BENEVIDES - j. em 12/05/2009)

Por  tais  razões,  NEGO SEGUIMENTO ao
presente agravo de instrumento, com fulcro no art. 557, “caput”3, c/c 526 todos
do CPC.

P.I.

João Pessoa, 25 de março de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

3 Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. (Redação dada
pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998).
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